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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos
os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de
uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 8

Eu não sou capaz de me lembrar do cheiro que meu1

pai tinha quando eu era criança. As pessoas mudam de cheiro

com a idade, assim como mudam de pele e de voz, e quando

você fala da infância, é possível que associe a figura do seu pai4

com a figura do seu pai como é hoje. Então, quando me lembro

dele me trazendo um triciclo de presente, ou mostrando como

funcionava uma máquina de costura, ou pedindo que eu lesse7

algumas palavras escritas no jornal, ou conversando comigo

sobre as coisas que se conversam com uma criança de três

anos, sete anos, treze anos, quando me lembro de tudo isso, a10

imagem dele é a que tenho hoje, os cabelos, o rosto, meu pai

bem mais magro e curvado e cansado do que em fotografias

antigas que não vi mais que cinco vezes na vida.13

Quando me lembro do meu pai me proibindo de

mudar de escola, a voz que ouço dele é a de hoje, e me

pergunto se algo parecido acontece com ele: se a lembrança16

que ele tem de mim aos treze anos se confunde com a visão que

ele tem de mim agora, depois de tudo o que ficou sabendo a

meu respeito nessas quase três décadas, um acúmulo de fatos19

que apagam os tropeços do caminho para chegar até aqui, e o

que para mim foi um capítulo decisivo da vida, a briga que

tivemos por causa da mudança de escola, para ele pode não ter22

sido mais que um fato banal, uma entre tantas coisas que

aconteciam em casa e no trabalho e na vida dele com a minha

mãe e as outras pessoas ao redor durante a adolescência do25

filho.
Michel Laub. Diário da queda. São Paulo: Companhia das

Letras, 2011, p. 48-9 (com adaptações).

Acerca do texto, julgue os itens a seguir. 

1 Depreende-se do texto que o narrador se ressente do fato de

momentos marcantes de sua adolescência não terem sido

guardados, na memória, por seu pai.

2 Infere-se do segundo parágrafo que os fatos lembrados

dependem da importância que lhes foi atribuída pelos que os

vivenciaram. 

3 De acordo com o primeiro parágrafo, as mudanças pelas quais

as pessoas passam ao envelhecer alteram a figura delas quando

jovens.

4 De acordo com o narrador, fotografias antigas evocam imagens

irreais daqueles com quem se conviveu no passado.

Com relação aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto,

julgue os próximos itens.

5 Seria mantida a correção gramatical do texto caso a expressão

“mais que” (R.23) fosse substituída por mais do que.

6 No trecho “é possível que associe a figura do seu pai com a

figura do seu pai como é hoje” (R.4-5), o conectivo “que” inicia

oração que complementa o sentido do adjetivo “possível”. 

7 O pronome “que” (R.11 e 13) introduz oração que restringe a

significação dos antecedentes “a” (R.11) e “fotografias antigas”

(R.12-13), respectivamente.

8 Nas linhas 21 e 22, a substituição das vírgulas por travessões

manteria a correção gramatical e o sentido do texto.

Levei anos para aprender, e só fui aprender nos anos1

da ditadura, que ter medo não é apenas tremer de medo ou

baixar a cabeça — obediente e resignado —, ou dizer “sim”

quando quiséramos dizer “não”. Há outro medo, muito mais4

profundo, que disfarça e não mostra o medo que tem,

exatamente porque teme tanto que tem medo de aparentar

medo. É o medo que engendra a omissão, o não importar-se7

com o que ocorra, ou o não assumir-se em nada. É um

medo-fuga. E é, talvez, o único medo essencialmente perigoso,

porque, estando próximo à covardia, nos torna cínicos e, como10

tal, nos destroça.

Flávio Tavares. Memórias do esquecimento.

São  Paulo:  Globo ,  1999 ,  p .  169 .

Com base no texto acima, julgue os itens subsequentes.

9 No trecho “o não importar-se com o que ocorra” (R.7), é

opcional a colocação do pronome “se” antes de “importar-se”:

o não se importar com o que ocorra.

10 A eliminação da vírgula logo após a conjunção “porque” (R.10)

não acarretaria prejuízo à correção gramatical do texto.

11 Não acarretaria prejuízo para a correção gramatical e os

sentidos do texto a substituição de “engendra a omissão” (R.7)

por dá existência à omissão.

12 O termo “que” (R.2) introduz oração que complementa de

forma direta o sentido do verbo “aprender” (R.1).
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O passado jamais pode ser objeto de escolha: ninguém1

escolhe ter havido o saque de Troia; com efeito, a deliberação
não se refere ao passado, mas ao futuro e ao contingente, pois
o passado não pode não ter sido. Agatão está certo ao escrever:4

“Pois há uma única coisa de que o próprio Deus está privado:
fazer que o que foi não tenha sido”.

Em outras palavras, a necessidade do passado se7

contrapõe à possibilidade do presente, em decorrência da
indeterminação do futuro. O possível está, portanto, articulado
ao tempo presente como escolha que determinará o sentido do10

futuro, que, em si mesmo, é contingente porque depende de
nossa deliberação, escolha e ação. Isso significa, todavia, que,
uma vez feita a escolha entre duas alternativas contrárias e13

realizada a ação, aquilo que era um futuro contingente se
transforma em um passado necessário, de tal maneira que nossa
ação determina o curso do tempo. É essa passagem do16

contingente ao necessário por meio do possível que dá à ação
humana um peso incalculável.

Marilena Chaui. Contra a servidão voluntária. Belo Horizonte: Editora

Fundação Perseu Abramo, 2013, vol. 1, p. 114 (com adaptações).

Com relação aos aspectos linguísticos e aos sentidos do texto
acima, julgue os itens a seguir.

13 Nos trechos “se contrapõe à possibilidade do presente” (R.7-8)
e “dá à ação humana” (R.17-18), o emprego do sinal indicativo
de crase justifica-se pela regência das formas verbais e pela
presença de artigo definido feminino precedendo os vocábulos
“possibilidade” e “ação”.

14 Depreende-se do texto a ideia de impossibilidade de correção
dos erros cometidos e, consequentemente, de alteração do
curso da história.

15 A correção gramatical do texto seria preservada caso se
eliminasse a preposição ‘de’ (R.5).

16 Seriam mantidos o sentido e a correção gramatical do texto,
caso o termo portanto substituísse “pois” (R.3).

17 O emprego do acento gráfico nos vocábulos “próprio” e
“decorrência” atende à mesma regra de acentuação gráfica.

Acerca da redação de correspondências oficiais, julgue os itens
seguintes.

18 Em documentos destinados ao presidente do Supremo Tribunal
Federal, o emprego do vocativo Excelentíssimo Senhor,
seguido do cargo, atende a regra de formalidade nas
comunicações oficiais.

19 Para se comunicar com autoridade de mesma hierarquia, um
ministro do Supremo Tribunal Federal deve redigir aviso,
documento que segue o padrão ofício, com acréscimo de
vocativo.

20 O memorando, uma forma de comunicação interna,
caracteriza-se pela agilidade, razão por que devem ser simples
os procedimentos burocráticos de sua tramitação.

21 A redação oficial, maneira como atos e comunicações são
elaborados pelo poder público, deve orientar-se por princípios
dispostos na Constituição Federal, tais como impessoalidade
e publicidade.

22 O presidente da República é o destinatário da exposição de
motivos, mas será o remetente de uma mensagem, caso queira
comunicar-se com o Poder Legislativo, situação em que não
deverá constar a identificação do signatário.

O colegiado do Supremo Tribunal Federal (STF) é composto por

11 ministros, responsáveis por decisões que repercutem em toda a

sociedade brasileira. No julgamento de determinados processos, os

ministros votam pela absolvição ou pela condenação dos réus de

forma independente uns dos outros. A partir dessas informações e

considerando que, em determinado julgamento, a probabilidade de

qualquer um dos ministros decidir pela condenação ou pela

absolvição do réu seja a mesma, julgue os itens seguintes.

23 A probabilidade de todos os 11 ministros votarem pela

absolvição do réu é superior à probabilidade de que os votos

dos 6 primeiros ministros a votar sejam pela condenação do

réu e os votos dos 5 demais ministros sejam pela absolvição

do réu.

24 Se, no julgamento de determinado réu, 8 ministros votarem

pela absolvição e 3 ministros votarem pela condenação, a

quantidade de maneiras distintas de se atribuir os votos aos

diferentes ministros será inferior a 170.

25 Se os votos dos 5 primeiros ministros a votar forem pela

condenação do réu, a probabilidade de o voto do sexto

ministro a votar também ser pela condenação do réu será

inferior a 0,02.

Julgue os itens seguintes, relativos à lógica proposicional.

26 A sentença “um ensino dedicado à formação de técnicos

negligencia a formação de cientistas” constitui uma proposição

simples.

27 A sentença “A indicação de juízes para o STF deve ser

consequência de um currículo que demonstre excelência e

grande experiência na magistratura” pode ser corretamente

representada na forma P6Q, em que P e Q sejam proposições

simples convenientemente escolhidas.

RASCUNHO
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Mara, Júlia e Lina são assessoras em um tribunal. Uma
delas ocupa a função de cerimonialista, outra, de assessora de
assuntos internacionais e a outra, de analista processual. Uma
dessas assessoras ocupa a sua função há exatos 11 anos, outra, há
exatos 13 anos, e a outra, há exatos 20 anos. Sabe-se, ainda, que:

• Mara não é a cerimonialista e não é a assessora que exerce a
função há exatos 11 anos;

• a analista processual ocupa a função há exatos 20 anos;
• Júlia não é a assessora de assuntos internacionais nem é a

assessora que ocupa a função há exatos 13 anos;
• Lina ocupa a função há exatos 13 anos.

Com base nessa situação hipotética, julgues os itens subsequentes.

28 A assessora de assuntos internacionais ocupa a função há
exatos 11 anos. 

29 Mara é a assessora que ocupa essa função há mais tempo.
30 Lina é a cerimonialista.

Considerando que uma organização possua uma intranet com
servidor web e servidor de correio eletrônico, julgue os itens a
seguir.

31 Se o navegador web da organização utilizar um certificado
digital autoassinado, nem o navegador Google Chrome nem o
Internet Explorer serão capazes de acessar o referido serviço
web por meio do protocolo HTTPS.

32 Se o usuário da organização desejar configurar o cliente de
correio eletrônico Microsoft Outlook para acessar o servidor
de emails da organização, ele deverá escolher uma senha de até
doze caracteres, devido às restrições de políticas de segurança
de senhas do Microsoft Outlook.

33 Tanto no caso do servidor web como no do servidor de correio
eletrônico, é necessário haver um serviço DNS para converter
nomes em endereços IPs.

Julgue os próximos itens, referentes a técnicas avançadas de busca
de arquivos no Windows 7.

34 Atributos como tamanho e data de criação do arquivo são
parâmetros que o usuário pode utilizar no Windows 7 para
procurar arquivos no disco local.

35 O Windows 7 não possui serviço de indexação de arquivos.
36 Ao se apagar um arquivo usando simultaneamente as

teclas � e �, o arquivo será movido para a lixeira do
Windows 7.

Considerando que, em uma rede, o computador de um usuário tenha
sido infectado por um worm que consegue se replicar em sistemas
falhos pelas portas 137 e 138, julgue os itens subsequentes.

37 Antivírus modernos e atualizados podem detectar worms se sua
assinatura for conhecida.

38 Se o firewall do Windows 7 for habilitado para bloquear as
referidas portas para qualquer origem e destino, o serviço
HTTP deixará de funcionar.

A respeito da organização e das competências do STF, previstas em
seu Regimento Interno, julgue os próximos itens.

39 É vedado ao ministro assinar correspondência oficial em nome
do STF concernente a processo de sua relatoria, pois esta é
uma atribuição exclusiva do presidente e do vice-presidente do
tribunal.

40 Ao deixar a presidência do STF, o ministro deverá retornar à
turma que integrava originariamente.

41 Para atingir o quorum em uma das turmas do tribunal, os
ministros da outra podem ser convocados para completá-la,
obedecida a ordem crescente de antiguidade.

42 As comissões permanentes do tribunal são compostas de três
ministros, ao passo que as temporárias podem ter qualquer
número de membros.

Acerca dos serviços do tribunal e das disposições finais do
Regimento Interno do STF, julgue os itens seguintes.

43 Deliberação é um ato sem caráter normativo pelo qual o
tribunal dá solução a determinados casos em matéria
administrativa.

44 A Secretaria do tribunal é dirigida pelo diretor-geral, após ter
sido indicado pelo presidente e aprovado pela maioria absoluta
do tribunal, em votação secreta.

Com base nas disposições do Código de Ética dos Servidores do
STF, julgue os itens a seguir.

45 Uma servidora do STF não poderá manter sua tia sob
subordinação hierárquica. 

46 Atos da vida particular do servidor do STF não guardam
relação com os deveres éticos que lhe são impostos pelo
código em apreço.

47 Servidor do STF que responda a processo por quebra ilícita de
contrato de locação poderá compor o Conselho de Ética do
tribunal, mas estará impedido de integrá-lo se for réu em ação
penal.

Julgue o próximo item à luz do Regimento Interno do STF.

48 O cargo de secretário de turma do STF é de livre provimento
e recrutamento amplo.

No que diz respeito aos aspectos pertinentes à responsabilidade
dos agentes públicos, conforme disposto na Lei de Acesso à
Informação, julgue os itens subsecutivos.

49 A pena mínima aplicável ao servidor público condenado em
processo administrativo pela divulgação de informação sigilosa
é a suspensão. 

50 O servidor está obrigado a resguardar o sigilo da informação
classificada como sigilosa, a menos que tenha acesso ao seu
conteúdo em razão de causas fortuitas ou eventuais.

RASCUNHO
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